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1 	LLL.  Célere, avança a aprovação das 
emendas constitucionais. Abertura 
da distribuição de gás às empresas 
privadas. Supressão do conceito de 
empresa brasileira de capital nacio-
nal. Liberalização da navegação de 
cabotagem. Fratura do monopólio 
das telecomunicações e da explora-
ção de petróleo. Aos desprevenidos 
ou desinformados pode parecer que, 
consumadas, tais reformas produzi-
rão efeitos benéficos, instantanea-
mente. Puro engano. Primeiro, por-
que essas reformas, por sua nature-
za, não implicam resultados práti-
cos imediatos. Depois, porque serão 
condicionadas, de modo geral, a 
uma legislação reguladora. E essa 
legislação requer tempo para ser 
elaborada. Mesmo feitas as leis que 
completarão as emendas, em quase 
todas as situações ainda serão ne-
cessárias medidas executivas, para 
efetiva execução das mudanças. 

Como se vê, a pressa nessas mu-
danças não significa vantagem pró-
xima para a população. De ordiná-
rio, até as leis que não dependem de 
normas ou medidas complementa-
res dificilmente acarretam conse-
qüências rápidas, favoráveis à cole-
tividade. Afirmar o contrário é con-
duzir o povo a engano. As leis não 
administram. São aplicadas com li-
mitções impostas por circunstâncias 
várias. Veja-se como o governo está 
às voltas com os juros extorsivos, 
toda a sociedade reclamando, dia-
riamente. E apesar dos inconve-
nientes, cada hora aumentados, os 
juros continuam altos. Não será ló-
gico presumir, portanto, que as re-
formas da Constituição tenham 
efeitos mágicos. A realidade é dife-
rente. 
, Daí não se entender por que não 

foi conferida a preferência repetida-
mente anunciada à emenda modifi-
cativa do sistema tributário. A prio-
ridade era natural, por diversas ra-
zões. Pela necessidade notória de 
reduzir o número excessivo de tri-
butos. Por exigências de justiça so-
cial, no sentido de diminuir a inci-
dência de impostos sobre os econo- 

micamente mais fracos. Para que se 
examine, com profundidade, o pro-
blema da distribuição dos tributos 
entre a União, os estados e os muni-
cípios. E mais, ou principalmente, 
porque toda alteração da ordem tri-
butária só poderá entrar em vigor no 
ano seguinte, conforme princípio 
constitucional. Como não é admis-
sível a supressão desse princípio, 
que representa garantia do cidadão 
contra ônus intempestivo, a demora 
na revisão do sistema tributário en-
cerra inconvenientes manifestos. 

Cresce o desacerto, no caso, por-
que os municípios estão passando 
por grave crise financeira. As co-
municações que chegam aos parla-
mentares revelam que as adminis-
trações locais experimentam sérios  

embaraços. Até em comunas reco-
nhecidamente organizada, o fenô-
meno se reflete com intensidade. 
Em muitas delas, em vários estados, 
como na Bahia, os embaraços admi-
nistrativos se multiplicam com as 
conseqüências de longa estiagem. A 
inevitável queda da produção agrí-
cola e das atividades da pecuária re-
percute no comércio, aumentando o 
desemprego. Acrescido o desem-
prego, agravam-se as solicitações 
da pobreza aos prefeitos munici-
pais. Mas a receita vem decaindo, 
inclusive por efeito dos valores re-
duzidos da cota do ICMS. Se há ad-
ministrações com irregularidades, 
em muitas outras prevalece a corre-
ção, porém, todas sofrem os refle-
xos da mesma angústia financeira. 
Assim se restringem os serviços e 
obras, e tais restrições ampliam a 
penúria das populações. 

As reformas que ora se proces-
sam, apressadamente, não influi-
rão nas soluções da crise em mar-
cha. Traduzem propósitos discutí-
veis, de alcance incerto e em prazo 
indeterminado. Decerto, o presi-
dente Fernando Henrique corrigirá 
rumos, para ajustá-los às linhas 
mestras de seu programa sistema-
tizado. Nele se critica as deficiên-
cias da estrutura existentes, anun-
cia que a "reforma do Estado é in-
dispensável para a estabilidade 
econômica, o desenvolvimento 
sustentado, a correção das desi-
gualdades sociais e regionais". E 
acrescenta que "é inadiável a defi-
nição de um novo pacto federati-
vo, que estabelece formas coope-
rativas e complementares de atua-
ção dos governos federal, esta-
duais e municipais". Como no tí-
tulo de seu programa, "mãos à 
obra" nessa tarefa de construção 
do bem-estar coletivo. É o que o 
povo espera. 
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